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Resumo 

 

Constituída nos últimos 50 anos, a área trabalho e educação foi atravessada por inúmeros embates 

teóricos, mudanças conceituais e redefinição de problemáticas. O artigo propõe analisar os esforços 

realizados por esse domínio de pesquisa na construção do conhecimento em termos de relações sociais 

de antagonismo, de relações de classes. De acordo com Marx, a realidade social é a unidade resultante 

do conjunto das relações sociais, unidade que não exclui as contradições entre essas relações. Entende-

se que o conceito de relação social permite superar dialeticamente a oposição entre abordagem 

subjetiva e abordagem objetiva da realidade social. Nessa direção, apresenta e problematiza alguns dos 

principais avanços teóricos realizados pelo referido campo de investigação no âmbito dos referenciais 

que informam sua estruturação. 
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Introdução. A construção do campo de pesquisa e seus desafios 

 

A partir dos anos 1970, em diferentes países da Europa, América do Norte (Canadá e EUA) e 

América do Sul, o Brasil entre eles, vem se constituindo uma área de investigação dirigida à análise das 

relações entre duas esferas de atividades sociais: a educação e o trabalho.   Expressando os embates 

teóricos e as tensões políticas presentes na construção de seu objeto de estudo, o campo é usualmente 

nomeado pelos pesquisadores como o das relações ou “vínculos” entre educação e economia, entre 

formação e emprego, ou entre “sistema educativo e sistema produtivo”.  

Esse domínio de pesquisa, que visa apreender o mundo social e os grupos que o compõem de 

maneira relacional, é bastante vasto, na medida em que propõe relacionar um conjunto de mudanças - 

desde as mudanças técnicas na produção e na organização do trabalho até as relativas à definição das 

qualificações e à transmissão de saberes -, o que pressupõe necessariamente o esforço de uma 

abordagem multidisciplinar - da história e sociologia da educação, da economia e da sociologia do 

trabalho.   

De modo geral, como consideram duas importantes representantes desse campo de investigação 

na França, Tanguy e Marry (1986), um dos principais desafios no tratamento de objetos de estudo na 

área consiste em integrar conhecimentos que se desenvolvem de forma isolada nas instituições 

acadêmicas de ensino e pesquisa, como são os casos da economia e da sociologia do trabalho e da 

sociologia da educação. É preciso também superar as limitações analíticas provenientes das orientações 

teóricas predominantes nessas áreas.  

Criou-se uma espécie de vazio entre as produções de uma sociologia do trabalho, que podem ser 

consideradas como “capítulos de uma sociologia da educação” (Tanguy, 1986), na medida em que se 

aplica, nos anos 1950, à análise das relações entre escola e trabalho (Friedman, 1950; Guilbert e 

Isambert-Jamati, 1958; 1961; Naville, 1959), e as pesquisas dos anos 1970, as quais, por se remeterem 

à economia e à sociologia do trabalho, desenvolvem suas análises sobre o mercado de trabalho (no 

nível da inserção profissional) ou a empresa (na perspectiva do uso que é feito da força de trabalho e de 

suas competências técnicas/qualificação). Quanto à sociologia da educação, ao se constituir como ramo 

da sociologia nos anos 1960 nos EUA, França e Inglaterra, ignorou as bases sobre as quais se 

desenvolveu, e tende a excluir todo questionamento centrado sobre as relações de trabalho, 
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transformando-se, em grande medida, em uma sociologia da escola (Tanguy, 1986, 1996; Candido, A, 

1972; Moraes, 2002, 2005).  

Por outro lado, nos anos 1950, o nascimento da economia da educação nos EUA, difunde a 

idéia da educação como um bem ou serviço situado no universo das interações entre oferta e demanda. 

A chamada “teoria do capital humano”, de origem neoclássica, formulada pelos economistas da escola 

de Chicago (Schultz, 1973; Becker, 1964), assume grande influência nas teorias da modernização e do 

desenvolvimento, entre outros aspectos, a partir de sua difusão pelos organismos internacionais e 

incorporação às  políticas educacionais dos governos nos anos 1960 (Vasconcellos, 2003). Em analogia 

ao capital físico, a educação/formação é definida como investimento que os indivíduos efetuam com 

vistas à constituição de um capital produtivo – o seu capital humano -, cujo retorno será obtido por 

meio de benefícios duráveis (relação custo/benefício).    

Outro desafio significativo decorre do fato de o campo de pesquisa não ser construído 

prioritariamente pelas disciplinas acadêmicas, mas a partir de demandas sociais diversas, originárias 

tanto da administração estatal, quanto das empresas e de outros grupos sociais, organizações 

profissionais e sindicais. Como a experiência tem mostrado, as relações entre o debate social, a “lógica 

administrativa” e a “lógica científica” não são diretas, lineares, mas complexas e contraditórias. Nessas 

condições, as pesquisas que informam a área de investigação apresentam-se diversificadas quanto a 

seus objetos e formas de abordagem (Jobert, Marry, Tanguy, 1995). 

 

Os principais referenciais teóricos e suas implicações    

 

Na década de 1970, os grandes debates teóricos que impregnaram as ciências sociais, 

principalmente entre o funcionalismo, o marxismo e o estruturalismo, marcaram também a sociologia e 

incidiram nas análises da relação trabalho e educação.  

Propondo-se a criticar as concepções liberais, cristalizadas na literatura sociológica dos anos 

pós-guerra, que entendem a escola como instituição voltada para a promoção/mobilidade social, as 

teorias da reprodução cultural, formuladas por Bourdieu e Passeron (1964, 1970), surgem na França ao 

lado de outras, de inspiração marxista, notadamente as análises de Althusser (1970), Baudelot e 

Establet (1971), e Poulantzas (1974); e nos Estados Unidos, as de Bowles e Gintis (1976). 

As teorias da reprodução social, ancoradas no princípio marxista da centralidade do trabalho e 

da produção material, representam a escola como aparelho que preside a distribuição dos agentes 

sociais no seio da divisão social do trabalho, e propõem mostrar as "correspondências" que se 

estabelecem entre o sistema educativo e o sistema produtivo em longos períodos.  As teorias da 

reprodução cultural, apesar de conterem algumas proposições das teorias marxistas, distinguem-se 

delas ao oporem o princípio da autonomia do aparelho escolar àquele da centralidade das relações de 

produção. Este aparelho escolar participa da reprodução das relações sociais, mas atua na esfera 

cultural considerada independente da esfera produtiva.  Apesar das divergências epistemológicas 

existentes entre essas correntes de pensamento, sua característica principal consiste na “busca de 

determinantes estruturais do sistema de ensino, percebido em termos da funcionalidade ou da estrutura 

dos diversos aparelhos" (Cunha Neves et al., 1990). 

A explicação sociológica inscrita nos quadros teóricos das correntes dominantes naquele 

período atribui ao sujeito, individual e coletivo, papel secundário, desprovido de importância para a 

compreensão das realidades sociais. As teorias da economia neoclássica e, em particular, a do “Capital 

Humano” propõem uma concepção de agente social considerado como “livre”, autor de decisões que se 

supõe “racionais”, mas inscritas em uma racionalidade de ordem puramente econômica e monetária, no 

sentido de visar o máximo ganho individual, no quadro de um mercado pretensamente homogêneo, a-

histórico e de concorrência perfeita (C. Neves et al.,1990; Méhaut, 1986) A conjuntura teórica do final 

dos anos 1980 e década de 1990, por sua vez, será marcada profundamente pelo contexto político. O 
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declínio e desaparecimento da URSS, a crise prolongada do movimento operário e do modelo social-

democrata em vários países, e, por fim, o crescimento do liberalismo e da desigualdade, o grande poder 

do mercado e o declínio do Estado-previdência contribuíram amplamente para o progressivo 

desaparecimento das classes sociais no vocabulário das ciências humanas, para a negação do trabalho, 

e para a diluição, via ocultação, do paradigma do conflito, mais precisamente, o da luta de classes. 

 A rejeição do discurso de classe enquanto discurso científico parece se inscrever, como nota 

Dubar ( 2003), em um movimento mais vasto que afeta o conjunto das ciências sociais. A noção de 

classe é abandonada em proveito de “pedaços da realidade social não inscritos em uma infraestrutura 

econômica ou em um quadro histórico dado”: família, etnia, idade/geração, região, espaço urbano, 

cultura, etc; trata-se da descentralização e da fragmentação do social enquanto objeto de análise 

(Desbrousse, H., 1985). Para Crossick (2000) e Pfefferkorn (2007), nas novas ortodoxias, as 

identidades substituem as estruturas, e estas identidades não são apenas múltiplas, instáveis e frágeis, 

mas “construídas apenas no discurso”.  

O recente retorno das classes sociais (e, por suposto, o do trabalho) foi precedido e 

acompanhado de uma volta a Marx. Entre os estudos que inauguram o novo período de reflexão na área 

de pesquisa Trabalho e Educação, encontram-se os de Beaud e Pialoux sobre os trabalhadores 

metalúrgicos das indústrias Peugeot, do norte da França, publicado em 1999.  Seguem-se a essa 

publicação, a coletânea organizada em 2004 por Bouffartigue, e a obra significativa de Pfefferkorn, de 

2007, propondo-se a contribuir para o “auto-conhecimento” da produção sociológica na França e para o 

avanço das análises em termos de classes sociais. 

O conceito de relação social, como “paradigma de inteligibilidade da realidade social” permite 

“evitar a maior parte das aporias comuns  aos modelos epistemológicos correntes no domínio das 

ciências sociais”, estruturalistas e pós-estruturalistas (Pfefferkorn, 2007). Em sua leitura 

problematizadora da obra de Marx, Lefebvre (1971, 1973, 1974, 1976, 1980) afirma que o "retorno" a 

Marx não significa apenas o retorno aos conceitos de Marx, mas à relação entre um modo de pensar e 

uma prática, a um “projeto na práxis”.  

Esse Marx, "que se pensava como um momento, como superável" (Mouriaux, 2003), explica 

em uma curta passagem de "O Capital" (tomo III) que a estruturação tripartite das classes 

correspondentes à lógica fundamental do modo de produção é complexificada pela manutenção das 

relações mais antigas na formação social concreta e pela divisão sempre mais desenvolvida do trabalho. 

A partir de então, o nível de abstração própria às divisões teóricas é substituído pela análise de um país 

determinado, quando a sociologia da classe operária no sentido estrito do termo é construída. Analisada 

no seu quadro nacional (Inglaterra, França e Alemanha) em relação com sua burguesia nacional , "tal 

senhor, tal servo" (Marx e Engels-1848, 1982), a classe operária aparece, em primeiro lugar, 

fragmentada. Oito grandes variáveis a dividem: o sexo, a idade (com a subordinação/exploração de 

crianças pelo pai), a qualificação, a nacionalidade (os nacionais e os imigrantes), o setor (primário e 

secundário), o ramo, o tamanho da empresa (ligada à forma da tecnologia e ao tipo da organização do 

trabalho - trabalho domiciliar, oficina, manufatura, grande empresa, para citar as categorias de Marx 

historicamente datadas), a região (Lefebvre, 1976; Mouriaux, 2003). A possibilidade da unidade da 

classe face à tendência da divisão é apontada por Marx (1972) na distinção que introduz entre o 

concreto real, o "em si", e suas representações (o "para si"). Em outras palavras, como salienta 

Lefebvre (1974), não há classes sem luta de classes, sem lutas políticas. Uma classe não existe senão 

virtualmente (é uma "classe em si" e não "para si"), até entrar na arena política no nível superior da 

praxis, com uma praxis revolucionária.  

A leitura feita por Lefebvre, seu propósito de apreender o pensamento de Marx no seu 

movimento, na sua formação, possibilita enfrentar a banalização esquemática da "determinação em 

última instância da base econômica" por meio da incorporação de momentos dialéticos e/ou noções 

fundamentais como a de mediação, de interações e, sobretudo das formas. A extensa elaboração de 
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Marx sobre a formação do capitalismo, ou seja, sobre a sua gênese e a sua história, inicialmente 

"pressupõe apenas a análise crítica da produção e da reprodução dos meios de produção" (Lefebvre, 

1973). É no "Capítulo Inédito de O Capital" (1984), que Marx desenvolve o conceito de reprodução das 

relações sociais: "há produção de relações sociais no seio da reprodução", isto é, não há reprodução 

sem produção de novas relações. Na repetição (mímesis), estariam presentes os elementos residuais não 

capturados pelo poder (político, estatal) que trazem a possibilidade da expressão inovadora (poiésis), 

dos conflitos e da imaginação.  

A problemática genética, estrutural e dialética de Marx, que se procurou pontuar brevemente 

com o auxílio de Lefebvre, fornece instrumentos adequados à "pesquisa sobre um mundo idêntico e 

muito diferente do seu" (Mouriaux, 2003). Para os objetivos desta reflexão, cabe enfatizar que o 

estruturalismo em geral e o marxismo estruturalizado, em particular, minimizam ou ignoram a ação do 

sujeito (individual ou coletivo) na história, omitem o problema da reprodução das relações sociais, 

repetem, de forma redundante, a definição de modo de produção: "o capitalismo é o capitalismo, 

tautologia que ocupa o lugar de uma análise das mudanças dentro do capitalismo, mudanças 

irredutíveis a variações em torno de uma invariabilidade estrutural" (Lefebvre, 1973).  

Em Marx, práxis e estrutura jamais se separam. Ele vê na concreticidade histórica as 

permanências, os elementos que se repetem – leis e estruturas -, e as mudanças que nos permitem 

compreender o evento histórico singular. Ou seja, há a possibilidade de uma fundamentação científica 

da historiografia, da sociologia, do estudo da sociedade e do seu devir. E, nesse sentido, o marxismo 

escapa do relativismo que pesa sobre o pós-estruturalismo. Para Marx, entre teoria e prática, “há 

unidade não apenas lógica, mas dialética: diferença, freqüentemente conflito – mas na unidade” 

(Lefebvre, 1971).  

 

Os grandes temas de Investigação e a construção do pensamento crítico 

 

Como se procurou indicar, a área das relações entre trabalho e educação foi atravessada, no 

processo de sua constituição, por debates teóricos, mudanças conceituais e redefinição de 

problemáticas. Trata-se, agora, de apontar o esforço de construção do conhecimento em termos de 

“relações sociais de antagonismo” (Hirata e Kérgoat, 2003).  Como afirma Isambert-Jamati (1986), a 

“articulação do aparelho educativo e do aparelho produtivo não constitui simplesmente um objeto de 

pesquisa entre outros; ao contrário, a mediação da estrutura de classes é o ponto nodal que separa as 

teorias, mesmo quando os autores não tratam diretamente desta articulação”.  

Nessa perspectiva, propõe-se a apresentar – ainda que rapidamente – alguns dos principais 

problemas e avanços teóricos nesse domínio de pesquisa, definidos de acordo com alguns temas/ 

objetos de investigação. O estudo referencial - L”introuvable relation formation/emploi – coordenado 

por Lucie Tanguy, do grupo de pesquisa Travail et Mobilité, Universidade Paris X,  Nanterre, e 

publicado em 1986,  procura, a partir das orientações  de P. Naville, enfrentar os desafios teóricos que 

então se colocavam à análise da relação educação e economia e preencher lacunas presentes na 

sociologia da educação (e do trabalho).   

A realização desse projeto significou uma ampliação do objeto de estudo da área.  Pode-se 

mesmo dizer que, a partir dele, falar da sociologia da educação significa “falar de quase toda a 

sociologia” (Isambert-Jamati, 1986).  A perspectiva da sociologia do trabalho é considerada, por 

Tanguy e outros autores, no sentido original do termo. Como notam Hirata e Kérgoat (2003) e 

Pfefferkorn (2007), uma simples leitura do sumário do Tratado de Sociologia do Trabalho, de 1962, 

coordenado por G. Friedman e P. Naville,  mostra que o trabalho não se limita ao trabalho assalariado, 

formalizado, mas inclui trabalho informal, “atividade, desemprego, saúde, escola/formação/emprego”, 

produção de representações, etc. Há um sensível esforço de abordagem multidisciplinar que engloba 

entre outras, além da economia, a história, a antropologia e a psicologia.    
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Os estudos desenvolvidos mais tarde por Tanguy e sua equipe, na mesma direção daqueles 

realizados por Isambert-Jamati, irão contribuir para a constituição desse campo particular de 

investigação. Em primeiro lugar, criticam as teorias da reprodução social e as pesquisas por elas 

orientadas, não só de autores franceses, mas, também, de norte-americanos, como M. Carnoy e H.M. 

Levin, por exemplo, cujas análises tenderiam “a naturalizar o postulado da correspondência entre o 

sistema educativo e o sistema produtivo”, uma vez que “toda inovação introduzida na organização e no 

conteúdo da educação decorre, em larga medida, de uma inovação, no mesmo sentido, no trabalho, na 

empresa” (Carnoy e Lewin, 1980).  

  As críticas de Tanguy (1986) dirigem-se com igual contundência às teorias da reprodução 

cultural que, ao se afirmarem "teorias globais e relativamente universais, pelo menos para as 

sociedades industrialmente desenvolvidas", propõem apreender a organização e o funcionamento do 

aparelho escolar em sua totalidade, excluindo certo tipo de questões cuja pertinência é relativa aos 

níveis intermediários de ensino. Por uma questão de método, essas teorias privilegiam o estudo de 

alguns níveis e modalidades de ensino, aquelas do ensino geral, desconhecendo todo o setor do ensino 

técnico, freqüentemente representado sob forma negativa: do não geral.  

O predomínio destas teorias, segundo Tanguy (1986, 1996), induziu à formulação de análises 

sobre o ensino técnico, o mais diretamente articulado com o sistema produtivo, em termos quase 

exclusivos de dominação cultural e ideológica, deixando de lado questões relevantes acerca da 

especificidade desse tipo de ensino responsável “pela transmissão de saberes e saber-fazer, direta ou 

indiretamente úteis em atividades produtivas", "um momento no processo de construção da 

qualificação operária".  

Nessa direção, Tanguy (1986) entende que as atribuições da escola não se realizam apenas na 

ordem simbólica, mas que a escola participa da produção e do controle dos meios necessários à 

existência material (saber, saber fazer).  Em suma, embora a noção de "capital cultural", introduzida 

por Bourdieu e Passeron, signifique uma ruptura com os pressupostos liberais e apontem para a 

desigual distribuição de "bens culturais" entre as classes sociais, tal análise "passa ao largo de um 

problema central: o do conteúdo do saber e do seu lugar na divisão do trabalho, confundindo todo e 

qualquer saber com ideologia" (Lefebvre, 1973). Em outras palavras, se as teorias da reprodução 

cultural contribuem para mostrar o papel central da escola na hierarquia social, elas o fazem na 

perspectiva da reprodução da ordem social (apreendida em sua globalidade), ignorando a importância 

do sistema de ensino na produção dessas hierarquias sociais, ou seja, "na constituição, extensão e 

desaparecimento de grupos sociais/profissionais em certos momentos da história" (Tanguy, 1986). Por 

outro lado, de acordo com Tanguy (1986), certas formulações das teorias da reprodução cultural devem 

ser consideradas como “aquisições irreversíveis”, como é o caso da autonomia relativa dos fatos 

educativos. Ao afirmarem a "autonomia relativa" das práticas educativas e sustentarem a 

irredutibilidade dos fenômenos culturais aos econômicos, “mesmo quando aqueles encontram ali os 

seus determinantes”, contribuem para rejeitar não só o postulado da "teoria do reflexo" como para 

contestar o “princípio da correspondência”. No entender da autora, a noção de autonomia relativa 

(operacionalizada pela de campo, que lhe é associada) não significa excluir relações de dependência ao 

econômico, às relações de produção, e, sim, enfatizar que essas relações não são diretas, mas 

“necessariamente mediatizadas”.  

A partir das críticas às teorias funcionalistas e às teorias da reprodução, pesquisas com novas 

orientações passam a ser realizadas. As “macroanálises” situadas no nível das estruturas são 

substituídas por outras, centradas sobre processos e interações no plano “micro”, em geral com ênfase 

na produção social e não na reprodução. Avanço significativo, explicitado por Tanguy (1986, 1991, 

1994, 1998), consiste na percepção de que o ensino técnico não pode ser apreendido “em termos de 

produção de qualificações, mas enquanto modo de produção e de aquisição de um conjunto de 

competências técnicas e qualificações sociais que se tornam qualificação no mercado de trabalho”.  
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Para estabelecer as relações possíveis entre sistema educativo e sistema de trabalho, importa 

reconhecer que a separação material e social das instituições escolares e econômicas não impossibilita a 

existência de relações mútuas; que estas relações não são diretas, mas se estabelecem a partir de uma 

longa cadeia de mediações e que é neste nível que deve ser situada a investigação. Nessa perspectiva, a 

análise deve recusar tanto as orientações teóricas que entendem ser a formação técnica produto da 

racionalidade da organização do trabalho ou do sistema tecnológico, como aquelas que, de outro lado, a 

apreendem como resultado de uma racionalidade estabelecida unicamente no sistema educativo (Cunha 

Neves et al., 1983; Tanguy, 1986).   

Outro importante desafio consiste em definir qualificação. Situada na “confluência do sistema 

produtivo e do sistema educativo”, o conceito de qualificação parece ser o que melhor permite 

apreender a articulação entre os dois sistemas, além de, ao mesmo tempo, revelar problemas relevantes 

daí derivados (Campinos-Dubernet e Marry, 1986).  

Retomando o objetivo inicial de indicar os avanços teóricos, considerados em sua perspectiva 

crítica, na estruturação da área de pesquisa, cabe assinalar também nesse aspecto a importância e a 

originalidade de Pierre Naville no cenário que predomina entre aos anos 1950 e 1980. É possível 

indicar, como o fazem Campinos-Dubernet e Marry (1986), a presença de uma concepção 

“substancialista” da qualificação, que caracteriza tanto os trabalhos de sociólogos preocupados com os 

movimentos de qualificação/ desqualificação ligados ao desenvolvimento da tecnologia, quanto os dos 

economistas (neoclássicos) que tentam explicar as diferenças salariais individuais pelas diferenças de 

“qualidades” da mão de obra.  

Para Friedman (1950; 1956), um dos sociólogos que identifica qualificação e complexidade do 

trabalho, conferindo-lhe uma espécie de caráter “essencial” ou “substancial”, a questão colocada é a 

dos “movimentos positivos e negativos da qualificação do trabalho em função do progresso técnico”. A 

observação e os princípios da explicação da qualificação são situados no nível das situações de trabalho 

(oficina/fábrica).  A formação é tratada como uma “variável exterior e subordinada”. A lógica 

específica do sistema escolar e, sobretudo, as relações entre a escola e a empresa como instituições não 

são levadas em conta (Campinos-Dubernet e Marry, 1986; Maurice, Sellier, Silvestre, 1982). 

De um ponto de vista diferente dos sociólogos, pois apenas se interessam pelo mercado, os 

teóricos do “Capital Humano” têm também uma concepção da qualificação do trabalho do tipo 

substancialista na medida em que, por intermédio do salário, existiria uma medida objetiva capaz de 

hierarquizar as diferentes qualidades do trabalho em todos os tempos e lugares.  

Opondo-se a ambas as concepções, P. Naville insiste sobre o caráter eminentemente relativo e 

relacional desta noção, considerando-a como resultado de conflitos sociais. Para Naville, a qualificação 

concerne ao trabalhador e não ao posto de trabalho; surge, em primeiro lugar, de um julgamento de 

valor, como resultado de uma relação de força social. Naville não reduz o trabalho a uma simples 

atividade técnica, mas integra-o no quadro mais global da relação salarial. É assim que ele apreende a 

qualificação, enquanto fenômeno social coletivo, e não como competência técnica individual ou como 

posição hierárquica (Campinos-Dubernet e Marry, 1986, Tanguy, 1996).   

Estudando a correlação entre escala de salários e aquela da qualificação, Naville (1956) chega a 

algumas conclusões: o salário teria pouco a ver com os conhecimentos/habilidades do trabalhador; na 

prática (das empresas e dos ramos industriais) são geralmente os salários que determinam as 

classificações e não o inverso. Segundo Naville, é o salário que impõe, no final das contas, a estrutura 

hierárquica própria da diversidade das qualificações.   

É importante sublinhar que a acuidade das análises empíricas de Naville, o rigor e a vigilância 

na utilização dos métodos de investigação, o questionamento a respeito do uso equivocado de 

indicadores empíricos, à miopia freqüente na definição da origem social dos sujeitos ou no tratamento 

indiferenciado dos sexos vieram fecundar uma das vias de análise mais férteis da atualidade – a da 
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divisão sexual do trabalho e das relações sociais de sexo – a qual não só complementa os seus estudos 

sobre a qualificação como, de certa maneira, os supera.   

As elaborações teóricas em termos de relações sociais de sexo, de relações sociais de gerações 

(idade social) ou de relações sociais de etnia nas sociedades ocidentais são relativamente recentes. O 

sexo social, o sexo construído socialmente e não considerado como uma variável natural, encontrará 

dificuldades para se afirmar. Estudos como os de Kergoat e Hirata, de 1979, questionam a relação 

capital-trabalho - ou as relações entre as classes sociais - como critério exclusivo de uma periodização 

histórica, e propõem que essa periodização leve em conta simultaneamente as relações sociais entre 

homens e mulheres. A preeminência do econômico, que fez da força de trabalho um conceito-chave na 

análise marxista clássica das relações de dominação, cede lugar ao conceito de “sujeito sexuado”, 

inserido em uma rede de relações intersubjetivas.  A exploração por meio do trabalho assalariado e a 

opressão do masculino sobre o feminino são indissociáveis, sendo a esfera da exploração econômica – 

ou das relações de classe – aquela em que é exercido, simultaneamente, o poder dos homens e das 

mulheres (Kérgoat, 1984, 2000;
  
Hirata, 2002).  

Uma das aquisições importantes das análises “relacionais” de Naville, retomadas pelas análises 

sobre divisão sexual do trabalho/relações sociais de sexo, consiste em mostrar que é por meio da 

articulação das relações sociais que as qualificações se definem. Nesse sentido, a qualificação e seu 

preço (o salário) constituem um dos principais componentes da dialética entre as relações sociais 

(Pfefferkorn, 2007; Kérgoat,  1982).         

 Em outras palavras, conforme enfatiza Daune-Richard (2003), a relação formação e emprego é 

mediada pela qualificação: a qualificação “reconhecida” nos sistemas de classificação define a relação 

entre a qualificação “adquirida” pelo(a) assalariado(a) e a qualificação “requerida” pelo emprego. A 

abordagem “relativista” de Naville, ao procurar “estimar o valor social” dos trabalhos efetuados, 

“torna-se mais operatória porque leva em conta o que o processo de qualificação deve às 

representações sociais do masculino e do feminino”.  

Em resumo, as representações sociais do masculino exprimem uma ordem dos sexos que atribui 

ao masculino as qualidades socialmente valorizadas. No mundo do trabalho, como nos indica Naville 

(1945, 1948, 1956, 1959), essa operação passa pela qualificação dos empregos enquanto “estimativa de 

seu valor social” e, por fim, pelo preço que lhe é atribuído.  

O desenvolvimento da problemática da divisão sexual do trabalho na esfera profissional como 

na esfera doméstica tem como conseqüência, no plano teórico e epistemológico, romper divisões pouco 

operatórias como aquelas entre produção e reprodução, ou entre sistema educativo, sistema produtivo e 

estrutura familiar; romper com categorias construídas exclusivamente a partir da população masculina 

considerada como referência universal (categorias como as de trabalho, qualificação, de movimento 

social, de tempo social, de pleno emprego, etc). Tais contribuições têm gerado efeitos salutares e 

alargado consideravelmente o conhecimento das relações entre trabalho e educação. A esse respeito, 

por exemplo, Stroobants (2005) chama a atenção para o “efeito societal”, segundo os termos utilizados 

por Maurice, Sellier e Silvestre (1982), ou seja, para a existência, em cada país, de articulações 

particulares entre o sistema educativo, a organização do trabalho e as relações coletivas do trabalho.  

O que interessa aos objetivos propostos é apontar a importância da análise do “efeito societal” 

para a apreensão das diferentes dimensões da qualificação.  Essa teoria, que se origina de estudos 

comparativos entre o sistema produtivo e o sistema educativo de dois países, a França e a Alemanha, 

realizado por uma equipe de economistas, pesquisadores do LEST/  Laboratoire d’économie et de 

sociologie du travail), afirma que os modos (ou sistemas) de formação só podem ser comparados 

quando reportados aos espaços sociais próprios de cada país, que lhes dão sentido: a organização do 

trabalho, as relações profissionais, a mobilidade social.  Rejeita tanto as idéias de adequação entre a 

formação e o emprego, quanto as das “teorias da regulação” (Aglietta, M., 1976) , segundo as quais a 

formação, em acepção macro-econômica, é colocada mais freqüentemente no plano da reprodução do 
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conjunto da força de trabalho e da atuação do Estado em relação às diversas despesas relativas a esta 

reprodução (a formação, do mesmo modo que a saúde e a cultura, é uma despesa entre outras)  

(Campinos-Dubernet e Marry, 1986;  Dubar e Méhaut, 1986).  

Na direção dos estudos de Naville, para esses pesquisadores, a escola e a formação são 

consideradas fatores importantes ou até mesmo decisivos na organização dos empregos/ocupações e do 

mercado de trabalho.  Em outras palavras, esta abordagem revela as deficiências das análises da 

sociologia ou da economia do trabalho que situam a educação como resposta às pressões das mudanças 

técnicas ou das inovações organizacionais, desconsiderando “a complexidade e as mediações que 

existem no „mercado de trabalho‟ entre as tecnologias ou as configurações das atividades/ postos de 

trabalho, o processo de aprendizagem e as modalidades de acesso aos empregos, os projetos individuais 

ou de realização coletiva e os percursos educativos que os concretizam” (em particular (Silvestre, 1986; 

Maurice, Sellier e Silvestre, 1982).  

Esses estudos comparativos concebem os espaços de qualificação como o lugar de 

interdependência entre processos de socialização, de organização e de regulação. Assim, por exemplo, 

os diferentes tipos de ensino, os diplomas por eles fornecidos são constantemente relacionados, em 

cada país, aos comportamentos de mobilidade dos indivíduos formados pelo sistema educativo, às 

regras e práticas das empresas relativas à inserção, classificação, promoção e remuneração, bem como 

ás relações de cooperação/conflito que mantêm as diferentes categorias profissionais hierarquizadas na 

empresa e fora dela.  

As contribuições analíticas da abordagem societal, apreendidas em sua historicidade e 

enriquecidas pela problemática da divisão sexual do trabalho/ relações sociais de sexo, possibilitam 

uma abordagem muldimensional da relação trabalho e educação: as dimensões objetiva e subjetiva, 

coletiva e individual,  macro e micro estão aí estreitamente imbricadas (Stroobants, 2005; Enguita, 

1992; Reccio, 1997; Terrail e Poullaouec, 2004).  

 

Considerações finais    

  

Se no plano internacional, em especial na França, a produção de pesquisas e o percurso teórico 

multidisciplinar, na perspectiva de uma análise marxiana integradora das relações sociais no campo da 

educação, sugere caminhos positivos em direção ao fortalecimento do domínio de pesquisa trabalho e 

educação, no Brasil, a situação é menos auspiciosa. Entre nós, em primeiro lugar, continua sendo 

urgente e indispensável o desenvolvimento de pesquisas e de novas metodologias na construção de 

indicadores sobre as situações de emprego/desemprego, o movimento das ocupações e os conteúdos 

das qualificações, que possam ser problematizados nos estudos a respeito da educação e da formação 

profissional.  A sua concretização pressupõe a existência de instituições públicas que atuem como 

observatórios permanentes de situações de trabalho e da formação, de forma a subsidiar a elaboração de 

políticas públicas (Moraes, 2002; 2005).  

A pesquisa acadêmica, que sofre as restrições limitadoras da acanhada participação da 

administração governamental, tem procurado, por sua vez, ainda que de forma incipiente, desenvolver 

análises para suprir a ausência dessas informações. O esforço maior dirige-se, hoje, à análise das 

políticas públicas de educação e trabalho, relacionadas, em particular, ao ensino médio, geral e técnico, 

no interesse, sobretudo, da construção de uma proposta de organização escolar que retome as 

concepções de educação integrada ou politécnica no ensino de nível médio – tanto na idade adequada 

quanto na modalidade EJA.   

(Saviani, 1989, Frigotto, 2004-9; Ciavata, 2009; Ferretti, 2009).  Além de Marx, autores como Gramci  

e Lukács  são revisitados.  

Assim como nos estudos de Naville sobre qualificação e nas abordagens das relações sociais de 

sexo, toma-se o trabalho como centro da vida social. O significado que lhe é atribuído é mais amplo e 



9 

 

 9 

mais largo do que aquele de trabalho “profissional”.  Tal como em Marx, o trabalho é visto não só 

como valor de troca – o trabalho fetichizado, estranhado -, forma dominante na sociedade capitalista, 

mas também como valor de uso, criador de utilidades, gerador de obras. Nesse registro, apontado por 

Marx nos Grundrisse (1987), o trabalho exerce sua ação no plano subjetivo, singular, e aparece “como 

pleno desenvolvimento da atividade (pessoal)”, como “produção de si”; e no plano coletivo, na 

“produção da política”. O trabalho, como atividade humana, pode então ser definido de maneira 

extensiva como a “produção da sociedade”, ou a “produção social da vida” ou simplesmente como 

“produção do viver” (Pfefferkorn, 2007; Lukacs, 2004). Nesse sentido central e emancipador, a noção 

de trabalho constitui-se como ordenadora da prática pedagógica no ensino integrado ou escola 

unitária (Gramsci, 2000), mediadora na integração dos diferentes saberes e áreas de conhecimento 

necessárias à compreensão (crítica) dos diversos âmbitos da vida social, individual e coletiva (Moraes, 

2006). 
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